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Conceito de cédulas

Vamos falar sobre as cédulas de crédito, o conceito, a importancia, seus requisitos instrumentais, ou seja, a maneira como se
expressa a vontade do emitente por meio do instrumento, a “competéncia” dos registros, 0s requisitos negociais — a vontade
expressa das partes nos requisitos instrumentais tem de estar conformada aos requisitos impostos por lei —, e os efeitos
especiais que algumas garantias cedulares tém apresentado.

Preocupei-me em buscar diretamente da lei o conceito de cédulas, ja que somos operadores do Direito. Para nossa surpresa,
h& uma variedade de cédulas, cada uma com sua especificidade. O Conselho Superior da Magistratura, a doutrina, a
jurisprudéncia, e mesmo nés registradores, costumamos dizer que cédula é sempre uma coisa s6. Temos de tomar cuidado
porque s&o varios tipos de cédulas e leis que as instituiram, e cada uma delas guardando sua especificidade.

Basicamente, séo quatro leis que se referem as cédulas: o decreto-lei 167, de 14 de fevereiro de 1967, que trata da Cédula de
Crédito Rural; o decreto-lei 413/69, que trata da Cédula de Crédito Industrial, e por tabela, da Cédula de Crédito Comercial e
Cédula de Crédito a Exportacao; a lei 8.929/94, que instituiu a Cédula de Produto Rural; e a lei 10.931/04, que trata da Cédula
de Crédito Bancario e que trouxe muitas transformacdes na matéria de cédulas.

Destaquei dois tipos de cédulas que néo iremos aprofundar nesta palestra por conta de suas especificidades que destoam das
demais: as Cédulas Hipotecarias e as Cédulas de Crédito Imobiliario. As cédulas que instituem garantias reais, e que hoje nos
importam, séo emitidas pelo devedor sem a participacéo do credor, mas essas duas cédulas que nédo estudaremos trazem uma
peculiaridade comum, sdo emitidas pelo credor para representar um crédito ja constituido de modo a fazé-lo circular. Séo
cédulas averbadas — e ndo registradas — junto ao mesmo Oficial que registrou a garantia real. A garantia real ja esta
constituida, por exemplo, uma alienacao fiduciaria ou uma hipoteca, e desse crédito hipotecério, o credor emite uma cédula
para circulacao no mercado financeiro.

Da imensa variedade de cédulas extrai o conceito de que a cédula é um titulo de crédito que se expressa sempre na promessa
de pagamento, com excegdo da cédula de produto rural, que se expressa numa promessa de entrega de produtos. No entanto,
é um titulo de crédito improprio porque nédo esta submetido integralmente as regras do Direito cambial, que é subsidiario para a
regulamentacdo das cédulas. As cédulas tém negocia¢do completa na lei que as institui. Essa lei cria diversas excecdes, por
isso é importante reiterar o aviso de sempre se consultar a lei de cédulas para saber o que ela dispoe.

As cédulas também tém outra especificidade que as diferenciam dos outros titulos de crédito, elas sempre tém garantia real.
Quando ndo tém garantia real, elas recebem o nome de Nota de crédito industrial ou Nota de crédito rural. Infelizmente,
existem excegdes no sistema, a propria Cédula de Crédito Bancério pode ser constituida sem garantia real e continua com a
denominagéo de cédula, mesmo nédo tendo garantia real. Em regra, se o legislador fosse mais rigoroso, manteria o padréo de
que se for cédula, tem garantia real, se for nota, nao tem garantia real.

As cédulas sdo um instrumento poderoso a favor do credor para constituir garantias dotadas de efeitos especiais, como
impenhorabilidade e inalienabilidade. Isso sempre foi feito para proteger determinados setores da economia, como 0s
financiamentos rurais, o crédito rural, e posteriormente o crédito industrial e o crédito a exportagdo. As cédulas ficavam
vinculadas a esse tipo de financiamento, ou seja, s6 podem ser utilizadas se dentro dessa linha especifica de crédito, até que
veio a cédula de crédito bancario. A atividade bancaria € uma atividade econémica, mas ndo esta vinculada a nenhum setor
estrito da economia. Qualquer linha de financiamento é passivel de cédula de crédito bancéario. As outras cédulas estdo bem
alinhadas conforme o tipo de financiamento instituido por lei. Em linhas gerais, esse é o conceito de cédulas, titulos de crédito
improprios idéneos para constituir garantias reais e vinculadas a determinada linha de financiamento.

Cédula de crédito: seguranga do registro e agilidad e da circulacao

Nosso tema é a cédula de crédito, poderoso instrumento do mercado financeiro, das atividades econémicas. No entanto, as
atividades econdmicas precisam de seguranca, o mercado clama por seguranga, e somos nés, registradores e notarios, que
provemos essa seguranga. A seguranga esta no registro de iméveis, porém, ndo adianta o registro imaginar que esta sozinho
ou que é o fim em si mesmo. N&o que o registro de iméveis dependa do mercado, mas ha uma relagédo de interdependéncia,
de colaborag&o, ou de reciprocidade, que permite que os dois juntos construam um instrumento eficiente para a sociedade.

O registro de imo6veis oferece seguranga, mas, as vezes, ela é custosa em formalidade e tempo. No entanto, a lei compds de
forma bastante interessante essa informalidade do mercado, sua praticidade e rapidez com a seguranga que o proprio mercado
espera das transagdes, e essa composi¢do esta no registro de imdveis. Isso fica muito claro na matéria de cédulas. Por
exemplo, quando estabelece prazo bem menor para registro ou devolucdo, apenas trés dias, além de outros requisitos
instrumentais como veremos.



Outra coisa importante é que as cédulas tém acesso ao registro imobiliario. E um titulo idéneo para gerar um direito real, se
cumpridos os requisitos legais. Fazemos notas devolutivas para cumprir um requisito legal, para atender aos fins do registro
imobiliario e para dar garantia ao proprio credor e devedor.

Sendo a cédula um titulo que tem acesso ao registro imobiliario, a primeira pergunta que se faz é por qual porta ela entra no
registro de iméveis? O artigo 221 da lei 6.015/73, que trata dos titulos com acesso ao registro, como escrituras publicas, titulos
judiciais, também prevé o instrumento particular, sendo que as cédulas se aproximam mais do instrumento particular. Ao
analisar esse artigo, vemos que o instrumento particular, para ter acesso ao registro imobiliario, requer assinatura de duas
testemunhas e reconhecimento de firmas.

O titulo de crédito € um instrumento particular, por isso a literalidade do artigo 221 nos leva a concluir que é necessario sim
exigir a assinatura das testemunhas e o reconhecimento das firmas. No entanto, esses requisitos foram dispensados por
estarem as cédulas sujeitas ao direito cambial. A prépria corregedoria j& decidiu (Decisdo da E. Corregedoria Geral da Justica
de SP 61.371/82, 14/06/1982) que ndo eram necessarios o reconhecimento de firmas e a assinatura de testemunhas por tratar-
se de um titulo de crédito que tem previséo de acesso ao registro imobiliario ndo sé artigo 221, mas também na propria lei que
instituiu a cédula. Ademais, a propria lei, ao elencar o rol de requisitos instrumentais desse titulo de crédito, ndo previu esses
requisitos.

Neste ponto cabe uma pergunta: Se o emitente é pessoa juridica, devemos exigir prova de representagdo de quem assina? Fiz
uma pesquisa superficial em diversos cartérios e descobri que cada cartério procede de forma diferente, ha cartérios que
exigem e outros ndo. Na verdade, a lei ndo exige expressamente a verificacdo de prova de representagéo, portanto ndo cabe a
nés exigi-la. Pelos mesmos motivos que foi dispensado o reconhecimento de firma e assinatura de duas testemunhas, também
pode ser dispensada a prova de representacdo de quem assina. Afinal, ndo sabemos se quem assinou € realmente o
representante que estd na procuracdo, j4 que ndo estamos diante de nenhum ato notarial que comprove isso. Se for um
fraudador do sistema ele vai assinar uma cédula falsa, portanto a exigéncia seria indcua.

Requisitos instrumentais

Cada cédula tem seu rol de requisitos instrumentais, comum as diversas cédulas, podemos constatar: denominagéo da cédula,
promessa expressa de pagamento, data e lugar de emissdo, assinatura de préprio punho, nome do credor, clausula de
obrigatoriedade dos seguros dos bens objetos da garantia, esta prevista apenas na lei que instituiu as cédulas de crédito
industrial. Apresentacédo da via ndo-negociavel, ou seja, por ser um titulo de crédito, a cédula tem capacidade de circular.
Como se trata de instrumento particular, o registro de iméveis fica com uma via original assinada pelas partes e que leva o
carimbo de ndo-negociavel.

Se essa via ndo levasse o carimbo de ndo-negociavel, lancaria inseguranga juridica no mercado. O titulo de crédito, pelo
principio da cartularidade, representa a prépria divida. Portanto, o registro de iméveis tem de ser extremamente eficiente ao
verificar a presenga da expressdo via ndo-negociavel nas vias excedentes. Mesmo que ndo fosse uma exigéncia da lei, o
registro de iméveis estaria obrigado a fazer a verificagdo. Todas as vias devem estar rubricadas — ndo ha exigéncia expressa
na lei mas é uma exigéncia dos bancos — assim, se quatro folhas da cédula estdo rubricadas e uma ndo esta, em nome da
seguranca e autenticidade, pode o Oficial exigir que se rubrique a folha, afastando a suspeito de substituicdo da folha.

Todas as “partes integrantes” e “anexos” mencionados no texto da cédula devem ser apresentados, seja pela simples razdo de
se manter a integridade do titulo, seja porque esses partes podem conter dados essenciais para a qualificacio registral. Esses
séo requisitos instrumentais fundamentais. N&o sdo burocracia, pois ndo séo inlteis, mas estdo conectados com os fins do
registro imobiliario e ndo emperram o funcionamento do sistema, pois normalmente sdo faceis de serem atendidos.

Atribuicdo do Registro

Daquela diversidade de cédulas, devemos constatar qual o Oficial a que esta atribuido o registro. Se estivéssemos em matéria
jurisdicional, perguntariamos qual o registro competente, mas como estamos diante de matéria administrativa, os mais técnicos
dirdo que a expressdo correta ndo é competéncia mas atribuicdo. Algumas regras funcionam bem como orientacdo, em
sintese, devemos responder a trés perguntas.

Por qual motivo estamos registrando a cédula, se em razdo da prépria cédula ou se em razdo de sua garantia.

A segunda pergunta importante é se vamos registrar no local da situag&o dos bens ou se vamos registrar no local de domicilio
do devedor, ou ainda, se sdo necessarios ambos os registros. Vale lembrar que o registro em local equivocado é nulo e ndo
surtird efeitos. E fundamental observar a atribuicao do registro.

A terceira questéo é se o registro deve ser feito no cartério de registro de iméveis, no registro de titulos e documentos, ou em
ambos. Todas essas respostas estao na lei. (Dec.-Lei 167/67, art. 30. Dec.-Lei 413/69, art. 29 e 30. Lei 6.015/73, art. 167, I, “13
a 15" e art. 178, Il. Lei 8.929/94, art. 12. Codigo Civil, art. 1.361, 1.438, 1.448 e 1.492. Lei 10.931/04, art. 42)

Atribuicdo em razdo da garantia.No caso de hipoteca, o registro é feito no registro de iméveis, no livro 2, onde esté localizado o
imével hipotecado; No caso de penhor rural, industrial e mercantil € uma norma que vigora ha muito tempo, deve ser registrado
no registro de iméveis, no livro 3, no local dos bens empenhados; No caso de alienagao fiduciaria de bens méveis é registrada
no registro de titulos e documentos, no local de domicilio do devedor.

Muitas instituicdes financeiras querem registrar a alienacéo fiduciaria de bem moével no local de situacéo do bem alienado, mas
o Cadigo Civil e a Lei de Alienacdo Fiduciaria estabelecem que ela deve ser registrada no local de domicilio do devedor.
Devemos sempre devolver as cédulas que nos s&@o apresentadas, se ndo tivermos atribuicdo para registra-las.

J& quando pensamos na atribuicdo do registro em razdo da propria cédula. Basicamente, as regras sdo as seguintes.

1. Para ter eficacia contra terceiros, toda cédula tem registro no livro 3, no local onde estédo situados os bens dados em
garantia.

Excegdes: a) a cédula de produto rural tem de ser registrada no domicilio do emitente; b) a cédula de crédito bancéario néo tem
necessidade de registro no registro de imoveis para ter efeitos contra terceiros.



2. A cédula rural hipotecéria é registrada no livro 2, em razdo da garantia, e no livro 3, em razdo da cédula. S&o dois registros,
mas também sédo dois motivos.

3. A cédula de crédito industrial com garantia de alienacdo fiduciaria de bem moével é registrada no registro de titulos e
documentos, no domicilio do emitente, em razéo da garantia; e registra-se no registro de iméveis, no livro 3, em razédo da
cédula. Ou seja, para que a cédula tenha eficacia contra terceiros, a lei exige o registro no registro de iméveis, no local onde
estao situados 0s bens oferecidos em garantia.

4. As cédulas de crédito bancario com garantia de alienacédo fiduciaria de bem mével, em razéo da garantia, deve ser
registrada no registro de titulos e documentos, no domicilio do emitente. Ainda que a lei ndo tenha exigido o registro da cédula
de crédito bancério no local de situag&o dos bens, os bancos tém buscado o registro também no local onde localizados os bens
objeto da garantia, porque desejam uma protecao eficiente para seu crédito.

5. Exemplo. Cédula de Produto Rural emitida em S&o José do Rio Preto, oferecendo em garantia safra de café localizado
numa fazenda na comarca de Migueldpolis. O oficial de S&o José do Rio Preto registra no livro 3, em razdo da cédula, e o
oficial de Migueldpolis registra no livro 3, em razdo da garantia, ou seja, sdo dois registros no mesmo livro em comarcas
diferentes. Se fosse cédula rural pignoraticia, prevista no decreto-lei 167, seria feito um nico registro, pois a lei que a rege nédo
exige o0 registro no domicilio do emitente, como faz a lei que rege a cédula de produto rural

6. Outro exemplo interessante refere-se a uma Cédula Rural Pignoraticia e Hipotecaria em que o penhor esta localizado em
General Salgado e a hipoteca em Sdo José do Rio Preto. Ou seja, as garantias da cédula rural pignoraticia hipotecéria estdo
em comarcas diferentes. O penhor em General Salgado é registrado 14 em razdo do penhor. A partir do momento que se
registrou em General Salgado, o registro também vale com registro em razéo da cédula. Agora é necessario registrar em S&o
José do Rio Preto, no livro 2, em razéo da hipoteca. Seria necessario registrar a cédula novamente no livro 3, em razéo da
cédula? Em Franca e Patrocinio Paulista estabelecemos um procedimento padronizado, dispensamos o registro no livro 3 do
cartorio em que localizada a hipoteca, se ja houver registro na comarca do bem em que localizado o penhor. O registrador
deve ter o cuidado de verificar se a cédula esta registrada no livro 3 e constar seu nimero de registro no texto do registro da
hipoteca.

Requisitos negociais do penhor

Fazemos a descricdo dos bens apenhados pela espécie, qualidade e quantidade. Essas trés expressdes vém do Direito
romano. Para identificar coisas fungiveis deve ser indicada a sua espécie, a qualidade e a quantidade. Se esses trés requisitos
ndo constarem do penhor, faz-se a devolugédo solicitando-os. Para especializar o bem oferecido em garantia também é
necessario constar a marca, se houver. Nesse ponto, a lei tem uma ambigiidade interessante, pois seja a marca (do
fabricante) de um trator ou a marca (fisica) que se faz no gado, o Oficial devera exigir que conste a marca. Tem de constar
expressamente o periodo de producdo, por exemplo, a safra, em que ano foi feita a colheita. Recebi algumas cédulas com a
expressao “safra comercial” e, conversando com as partes, credores e produtores rurais, foi-me esclarecido que a safra
comercial é o periodo em que ser& vendido/comercializado o bem, ora, tal expressé@o ndo atende a exigéncia legal de constar o
periodo de producdo. A especializagdo do penhor sempre deve indicar o periodo de produgéo, por vezes chamado de periodo
agricola, a “safra comercial” também pode ser acrescentada, mas ndo é essencial.

Outro requisito interessante diz respeito ao imével de localizacdo dos bens apenhados. Basta a denominag¢édo do imével, o
logradouro, o nimero e o municipio. A lei ndo exige que se conste o numero de matricula, embora este seja um 6timo
elemento para identificar o] imével.

Cabe aqui fazermos um paréntesis, a expressdo correta para adjetivar os bens oferecidos em penhor é “empenhados” ou
“apenhados”, jamais podemos usar a expressdo “penhorados”, pois esta é especifica para os bens objeto de penhora.

Como proceder se os bens oferecidos em penhor estiverem localizados em mais de um imével, por exemplo, se houver
indicacdo de que se trata de uma safra localizada em trés ou quatro iméveis? Nesse caso, acredito que fere a especialidade
fazer a indicagdo de trés ou quatro imdéveis, é necessario indicar a quantidade do penhor em cada imével individualmente.
Ainda que ndo se dé o nimero de matricula, mas apenas qual é o imével, qual é a area e onde estéa localizado o bem. Nesse
sentido, existe decisdo expressa do Conselho Superior da Magistratura, que entende que deve ser indicada a quantidade
localizada em cada imével. Isso repercute nos emolumentos, uma vez que em cada imével € um penhor diferente.

Por exemplo, uma safra inteira de café é oferecida em penhor. Teriamos entdo um penhor em cada gréo do café? Um penhor
em cada saca? N&o. O penhor é um s6, mas o numero de sacas de café nédo, ou seja, constitui-se uma universalidade e o
penhor é um s6 sobre essa universalidade. No entanto, ndo é possivel caracterizar essa universalidade se esses bens
estiverem localizados em distintos iméveis, quebraria a unidade. Por isso, a decisdo do CSM é no sentido de que, havendo
penhor em mais de um imdvel, deve ser indicada a quantidade localizada em cada imével (Acérddao CSM/SP — Ap. Civel 5.967-
0, Adamantina - 11-07-1986).

Existe previsdo na lei de que conste na cédula expressamente o grau estabelecido na garantia. Se o registrador recebe um
penhor de segundo grau, ou maior, o cartério deve devolver e solicitar a indicagéo dos graus de penhores anteriores. Essa é
uma cautela para verificar se o penhor é de segundo grau, uma vez que foi imposto ao registrador o controle do grau. Além
disso, também é necessaria a anuéncia dos credores de graus anteriores. Por disposi¢éo expressa do decreto, se os credores
de penhores inferiores ndo forem os mesmos dos penhores de graus maiores, é necessario colher a anuéncia deles, que pode
ser feita por escrito, na prépria cédula ou, até mesmo em carta de anuéncia apartada. Neste caso, como ndo estamos diante

de titulo de crédito, é prudente exigir a prova de representacao.

O oficial ndo pode registrar um penhor com o mesmo grau. O problema é saber se se trata do mesmo grau ou ndo. Se for um
produtor rural em cujo imével j& ha penhor de cem sacas de café, ndo sabemos quanto de café existe naquela fazenda, ndo
temos o controle do quanto de bem movel existe 14, nem quanto é a capacidade de produzir bens. Assim, quando se tratar de
safra, ndo temos como verificar a regularidade do grau de penhor, ndo ha como controlar a disponibilidade. No entanto, o
registro de iméveis oferece seguranca. O ideal é pedir ao emitente uma declaracéo no sentido de que a fazenda produz mais e
que aquele bem oferecido em penhor ndo é o mesmo oferecido em penhor que ja consta registrado no cartério. Também é
preciso saber se os penhores registrados no cartério sdo do mesmo bem. Se forem, terdo de ser devolvidos, solicitando-se a
indicacéo do penhor de segundo grau, ou sera preciso pedir a declaragéo de que os bens ndo séo os mesmos, se for possivel.
Ou seja, se a fazenda produz mil sacas de café e foram dadas em penhor apenas cem, ainda poderiam ser apenhadas
novecentas sacas de café. De modo que temos de confiar na declaragdo das partes e no principio da boa-fé das pessoas que



se socorrem do registro de iméveis. Entretanto, no caso de penhor de uma maquina agricola, os elementos de identificacéo por
vezes nos déo a certeza de que se trata do mesmo bem, como nimero de chassi, marca e modelo, ou outros elementos, nesta
hip6tese, devera cancelar o penhor de grau anterior ou estipular o penhor em grau posterior colhendo a anuéncia dos
anteriores.

Nao é na constituicdo da cédula que se prorroga o] p razo

O penhor mercantil e industrial ndo tem prazo fixado em lei. O penhor agricola tem prazo de trés anos, prorrogados uma Unica
vez por mais trés anos. J& o penhor pecudrio o prazo é trés anos. Geralmente, o credor, na prépria cédula, ja prorroga o prazo
por mais trés anos, o que ndo pode acontecer. Ndo € no momento da constituicdo da garantia pela cédula que se prorroga o
prazo, ela ndo tem prorrogagdo automatica. Assim ja decidiu o Conselho Superior da Magistratura de S&o Paulo, Ap. Civ. 233-
6/5, Sumaré, 9/2/2005.

Hipoteca constituida pela cédula

A regra geral para se registrar uma hipoteca cedular ndo guarda nenhum segredo. Devemos observar as mesmas regras que
sdo utilizadas para a hipoteca por escritura publica, com as excegdes previstas na lei de cada uma das cédulas. A primeira
delas refere-se ao grau da garantia.

Na escritura publica ndo é obrigatério indicar o grau da garantia, que deve ser aferido no momento da apresentacéo no registro
de imdveis. J& na regulamentacéo das cédulas exigiu-se indicar o grau, e se for de segundo grau ou maior é necesséria a
anuéncia dos credores de graus inferiores. Nas escrituras publicas, se forem apresentadas duas hipotecas com o mesmo grau,
ndo é necessario retificar a escritura publica para corrigir o grau, ja que este se afere no protocolo. No caso das cédulas, por
disposicdo expressa do decreto-lei, ou cancela-se o grau anterior ou retifica-se a cédula e insere-se o grau posterior.

Também ndo é possivel registrar pulando-se o grau. Se constarem na matricula do imével duas hipotecas registradas, néo se
pode apresentar uma cédula de quarto grau. Se fosse feita por escritura publica, poderiamos aplicar a regra do artigo 189 da
Lei de Registros Publicos, mas, no caso das cédulas, se o grau ndo estiver perfeitamente adequado, o mais sensato é devolver
a cédula, solicitando esclarecimento do credor. O artigo 189 da LRP diz que “apresentado titulo de segunda hipoteca, com
referéncia expressa a existéncia de outra anterior, o oficial, depois de prenota-lo, aguardara durante 30 (trinta) dias que os
interessados na primeira promovam a inscricdo. Esgotado esse prazo, que correrd da data da prenotagdo, sem que seja
apresentado o titulo anterior, o0 segundo serd inscrito e obterd  preferéncia  sobre  aquele”.

A outra excegdo que a cédula impde para o registro da hipoteca é a especialidade do imével oferecido em garantia. Ou se
expressa tudo na cédula — isto é, a descrigdo do imével, a area, as caracteristicas, as confrontagées, as benfeitorias —, ou se
expressa na cédula um extrato do imével (denominagdo ou logradouro do imével, area, titulo de propriedade, sua data e
cartorio) e faz-se mencéo de que segue em anexo certiddo de propriedade que faz parte integrante da cédula e contém todos
os dados descritivos do imével. JA no aspecto da especialidade subjetiva, os dados constantes da cédula devem estar
coincidentes com o que consta da matricula e caso os proprietario ndo sejam os emitentes, deverdo assinar na qualidade de
“intervenientes hipotecantes”, néo basta assinar como avalistas ou como testemunhas.

Efeitos especiais da garantia cedular

S&o basicamente duas caracteristicas especiais afetas as garantias cedulares: a impenhorabilidade dos bens oferecidos em
garantia, e a necessidade de anuéncia do credor para alienar o] bem.

Essa impenhorabilidade tem exceg¢des nos casos em que a penhora estiver apoiada em execugdes trabalhistas, ou se se tratar
de penhora em execugdao fiscal, ou se a penhora for em execugéo de débito condominial, devido ao carater propter rem dessas
obrigacdes. Sempre que procedermos ao registro em excec¢do a impenhorabilidade é prudente, e assim ja se manifestou a
Corregedoria, comunicar 0s envolvidos no processo e, notadamente, o credor hipotecério.

A impenhorabilidade dos bens objeto de garantia cedular é prevista em lei especial e subsistiu ao longo dos anos. Por ocasido
do Cddigo de Processo Civil questionou-se se estaria revogada tal impenhorabilidade, ja que o entdo novo Cddigo teria
estabelecido o rol dos bens impenhoraveis e 14 nenhuma referéncia fez as garantias cedulares, mas tal entendimento nédo
prevaleceu. A promulgacéo da Constituicdo Federal de 1.988 também foi motivo para atacar a referida impenhorabilidade, pois
ofenderia a isonomia e o principio de que o patrimdnio do devedor responde por suas dividas, mas tal interpretacdo também
ndo prevaleceu. Atualmente constata-se uma tendéncia de limitar essa impenhorabilidade no tempo, estabelecendo que ela
vige até o vencimento da divida, salvo se o credor noticia na matricula medidas de execucdo de seu crédito.

Para finalizar, um caso prético bem intrigante. Imagine se um Registro n°® 03, matricula n® 1000, de hipoteca cedular. Podemos
registrar uma penhora fiscal desse imdvel ? Sim, porque o crédito fiscal é privilegiado e a impenhorabilidade da hipoteca
cedular seria discutida na via jurisdicional, ndo caberia ao registrador verificar isso, portanto, registra-se a penhora fiscal. Entdo
temos o] R.03, referente a hipoteca cedular e o] R.04 referente a penhora fiscal.

Pergunta-se novamente, podemos agora registrar uma arrematagéo decorrente do mesmo processo da penhora? Na carta de
arrematacéo, percebemos que ndo consta intimagdo do credor hipotecario. Podemos registrar essa arrematagéo? A primeira
impresséo que temos € de que a existéncia da hipoteca cedular requer a anuéncia do credor para a alienagdo do bem — e a
arrematacé@o nada mais é do que uma alienagdo —, seria entdo necessaria a anuéncia do credor hipotecéario? Pela inteligéncia
do art. 1.501 do Cédigo Civil e principalmente sua comparagdo com o art. 826 do Cédigo Civil revogado, concluimos que é
possivel registrar essa arrematacéo, sendo que a hipoteca nao se extingue.

Apos registrada a arrematagdo, imaginemos que esse arrematante quer vender o bem, ele pode? Em outras palavras, se a
pessoa arrematou o bem na execucgéo fiscal, gravado com hipoteca cedular, e o credor ndo participou do processo de
execugdo, podemos registrar a venda realizada pelo arrematante? Se na arremata¢do o credor hipotecéario for intimado, a
hipoteca fica cancelada por arrematacéo e é possivel registrar uma venda. No entanto, se o credor hipotecario ndo for intimado
na arrematacao a hipoteca continua valendo, uma vez que a arrematacdo s cancela a hipoteca se o credor hipotecério for
intimado (art. 1501, CC). O proprio Conselho Superior da Magistratura ja decidiu que ndo se pode registrar uma venda
realizada pelo arrematante, a ndo ser que a hipoteca seja cancelada (CSM-SP — Ap.Civ. 544-6/4 - Santa Isabel - 17/8/2006).
Muito obrigado!

* Marcelo Salaroli de Oliveira é registrador de imoéveis de Patrocinio Paulista, SP.
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